
 

LEGISLAÇÃO – LEI DE DROGAS 
IG: @professordanieloliveira 

PROFESSOR: DANIEL OLIVEIRA 

 

1-Em cada item que segue, é apresentada uma 
situação hipotética, seguida de uma assertiva a ser 
julgada.  
Em um aeroporto no Rio de Janeiro, enquanto estava na 
fila para check-in de um voo com destino a um país sul-
americano, Fábio, maior e capaz, foi preso em flagrante 
delito por estar levando consigo três quilos de crack. 
Nessa situação, ainda que não esteja consumada a 
transposição de fronteiras, Fábio responderá por tráfico 
transnacional de drogas e a comprovação da destinação 
internacional da droga levará a um aumento da pena de 
um sexto a dois terços. 
 
2-Em viagem pela Europa, Ronaldo, primário, de bons 

antecedentes e não integrante de organização criminosa, 

adquiriu quinze cápsulas do entorpecente LSD com o 

objetivo de obter lucro capaz de custear as despesas 

com a viagem. De volta ao Brasil, Ronaldo foi preso em 

flagrante quando tentava vender a droga. Nessa 

situação, caso seja condenado pelo crime tráfico de 

entorpecentes, Ronaldo poderá obter a redução da pena 

de um sexto a dois terços.  

3-Durante uma vistoria, no estado do Paraná, em 
passageiros que viajavam de ônibus de Foz do Iguaçu – 
PR para Florianópolis – SC, policiais rodoviários federais 
encontraram seis quilos de maconha na mochila de 
Lucas, que foi preso em flagrante delito. Nessa situação, 
no cálculo da pena de Lucas, não se considerará a 
majorante do tráfico interestadual de drogas, pois a 
transposição da fronteira entre os estados ainda não 
tinha ocorrido. 
 
4-Em diligência com o objetivo de combater o tráfico 
internacional de entorpecentes, policiais federais 
localizaram uma plantação de maconha, onde 
encontraram equipamentos utilizados para embalar a 
droga. No local, foram apreendidos dinheiro e 
veículos e foram presas cinco pessoas que se 
encontravam na posse dos bens e cuidavam da 
plantação. 
Nessa situação hipotética, havendo indícios suficientes 
da existência de outros bens adquiridos pelos indivíduos 
presos com os proventos decorrentes da 
comercialização da maconha, a autoridade policial 
deverá imediatamente apreender esses bens, ainda que 
eles estejam na posse de terceiros, devendo, ainda, 
determinar às autoridades supervisoras do Banco 
Central do Brasil o bloqueio de valores existentes em 
movimentações bancárias em nome desses indivíduos 
presos. 
 
5-Acerca de tráfico ilícito de entorpecentes, crimes 
contra o meio ambiente, crime de discriminação e 

preconceito e crime contra o consumidor, julgue o 
próximo item. 
Aquele que adquirir, transportar e guardar cocaína para 
consumo próprio ficará sujeito às mesmas penas 
imputadas àquele que adquirir, transportar e guardar 
cocaína para fornecer a parentes e amigos, ainda que 
gratuitamente. 
 
6-Em diligência com o objetivo de combater o tráfico 
internacional de entorpecentes, policiais federais 
localizaram uma plantação de maconha, onde 
encontraram e0quipamentos utilizados para embalar 
a droga. No local, foram apreendidos dinheiro e 
veículos e foram presas cinco pessoas que se 
encontravam na posse dos bens e cuidavam da 
plantação. 
Nessa situação hipotética, independentemente de 
autorização judicial, a autoridade policial deverá 
proceder de forma a garantir a imediata destruição da 
plantação — que poderá ser queimada —, devendo 
preservar apenas quantidade suficiente da droga para a 
realização de perícia. 
 
7-Em caso de prisão por tráfico de drogas ilícitas, o juiz 
não poderá substituir a pena privativa de liberdade por 
restritiva de direito. 
 
8-Aquele que oferece droga, mesmo que seja em caráter 
eventual e sem o objetivo de lucro, a pessoa de seu 
relacionamento, para juntos a consumirem, comete 
crime. 
 
9-Situação hipotética: Com o intuito de vender maconha 
em bairro nobre da cidade onde mora, Mário utilizou o 
transporte público para transportar 3 kg dessa droga. 
Antes de chegar ao destino, Mário foi abordado por 
policiais militares, que o prenderam em flagrante. 
Assertiva: Nessa situação, Mário responderá por 
tentativa de tráfico, já que não chegou a comercializar a 
droga. 
 
10-As penas definidas pelo Sistema Nacional de 

Políticas Públicas sobre Drogas (SISNAD) a serem 

aplicadas ao indivíduo que adquire, guarda ou transporta 

drogas para consumo pessoal sem autorização incluem 

advertência sobre os efeitos das drogas, prestação de 

serviços à comunidade, liberdade assistida e medida 

educativa de comparecimento a programa ou curso 

educativo. 

11-Considerando que Carlo, maior e capaz, 

compartilhe com Carla, sua parceira eventual, 

substância entorpecente que traga consigo para uso 

pessoal, julgue o  item  que se segue.Carlo 

responderá pela prática do crime de oferecimento de 

substância entorpecente, sem prejuízo da 

responsabilização pela posse ilegal de droga para 

consumo pessoal. 

 



 

12-A lei antidrogas institui o Sistema Nacional de 
Políticas Públicas sobre Drogas - Sisnad; prescreve 
medidas para prevenção do uso indevido, atenção e 
reinserção social de usuários e dependentes de drogas; 
estabelece normas para repressão à produção não 
autorizada e ao tráfico ilícito de drogas e define crimes. 
 
13-Para determinar se a droga destinava-se a consumo 
pessoal, o delegado atenderá à natureza e à quantidade 
da substância apreendida, ao local e às condições em 
que se desenvolveu a ação, às circunstâncias sociais e 
pessoais, bem como à conduta e aos antecedentes do 
agente. 
 
14-Quem adquirir, guardar, tiver em depósito, transportar 
ou trouxer consigo, para consumo pessoal, drogas sem 
autorização ou em desacordo com determinação legal ou 
regulamentar será submetido a reclusão de 5 (cinco) a 
15 (quinze) anos e pagamento de 500 (quinhentos) a 
1.500 (mil e quinhentos) dias-multa. 
 
15-É isento de pena o agente que, em razão da 
dependência, ou sob o efeito, proveniente de caso 
fortuito ou força maior, de droga, era, ao tempo da ação 
ou da omissão, qualquer que tenha sido a infração penal 
praticada, inteiramente incapaz de entender o caráter 
ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com esse 
entendimento. 
 
16-O indiciado ou acusado que colaborar 
voluntariamente com a investigação policial e o processo 
criminal na identificação dos demais co-autores ou 
partícipes do crime e na recuperação total ou parcial do 
produto do crime, no caso de condenação, terá pena 
reduzida de um terço a dois terços. 
 
17-Ocorrendo prisão em flagrante, a autoridade de 
polícia judiciária fará, imediatamente, comunicação ao 
juiz competente, remetendo-lhe cópia do auto lavrado, 
do qual será dada vista ao órgão do Ministério Público, 
em 48 (quarenta e oito) horas. 
 
18-O inquérito policial será concluído no prazo de 30 
(trinta) dias, se o indiciado estiver preso, e de 90 
(noventa) dias, quando solto. 
 
19-Recebida cópia do auto de prisão em flagrante, o juiz, 
no prazo de 10 (dez) dias, certificará a regularidade 
formal do laudo de constatação e determinará a 
destruição das drogas apreendidas, guardando-se 
amostra necessária à realização do laudo definitivo. 
 
20-A destruição das drogas apreendidas com a 
ocorrência de prisão em flagrante será feita por 
incineração, no prazo máximo de 30 (trinta) dias 
contados da data da apreensão, guardando-se amostra 
necessária à realização do laudo definitivo.   
 

21-Oferecida a denúncia, o juiz ordenará a notificação do 
acusado para oferecer defesa prévia, por escrito, no 
prazo de 05 (cinco) dias. 
 
22-A audiência a que se refere o caput deste artigo será 
realizada dentro dos 30 (trinta) dias seguintes ao 
recebimento da denúncia, salvo se determinada a 
realização de avaliação para atestar dependência de 
drogas, quando se realizará em 90 (noventa) dias. 
 
23-Na audiência de instrução e julgamento, após o 
interrogatório do acusado e a inquirição das 
testemunhas, será dada a palavra, sucessivamente, ao 
representante do Ministério Público e ao defensor do 
acusado, para sustentação oral, pelo prazo de 20 (vinte) 
minutos para cada um, prorrogável por mais 10 (dez), a 
critério do juiz. 
 
24-Encerrados os debates, proferirá o juiz sentença de 
imediato, ou o fará em 10 (dez) dias, ordenando que os 
autos para isso lhe sejam conclusos. 
 
25-A apreensão de veículos, embarcações, aeronaves e 
quaisquer outros meios de transporte e dos maquinários, 
utensílios, instrumentos e objetos de qualquer natureza 
utilizados para a prática dos crimes definidos nesta Lei 
será imediatamente comunicada pela autoridade de 
polícia judiciária responsável pela investigação ao juízo 
competente.    
 
26-Aquele que colaborar para o tráfico de drogas estará 
cometendo o crime previsto no artigo 35 da lei 11343/06. 
 
27-Quem adquirir, guardar, tiver em depósito, transportar 
ou trouxer consigo, para consumo pessoal, drogas sem 
autorização ou em desacordo com determinação legal ou 
regulamentar será submetido às seguintes penas 
advertência sobre os efeitos das drogas, prestação de 
cestas básicas e medida educativa de comparecimento a 
programa ou curso educativo. 
 
28-A Lei nº 11.343/06 não criminaliza a conduta de 
conduzir embarcação ou aeronave após o consumo de 
drogas, expondo a dano potencial a incolumidade de 
outrem. 
 
29-Prescreve em 1 ano a imposição e a execução da 
pena para quem adquirir, para consumo pessoal, drogas 
sem autorização ou em desacordo com determinação 
legal ou regulamentar. 
 
30-A pena será aumentada de um terço a dois terços 
quando sua prática envolver ou visar a atingir criança ou 
adolescente ou a quem tenha, por qualquer motivo, 
diminuída ou suprimida a capacidade de entendimento e 
determinação. 
 


